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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 38/2005
de 21 de Junho

Autoriza o Governo a legislar sobre distribuição fora das farmácias
de medicamentos que não necessitem de receita médica

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto, sentido e extensão

1 — É concedida autorização ao Governo para legis-
lar no sentido de alterar a redacção da alínea e) do
artigo 77.o do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 288/2001, de 10 de
Novembro, emitido no uso da autorização legislativa
concedida pela Lei n.o 8/2001, de 21 de Maio.

2 — A alteração prevista no número anterior visa
modificar o conteúdo de acto farmacêutico de forma
a permitir que a distribuição ao público de medicamen-
tos que não necessitam de receita médica possa ser feita,
fora das farmácias, por farmacêuticos ou por técnicos
de farmácia, ou sob a sua supervisão.

Artigo 2.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 5 de Maio de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 30 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 50/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 212/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 91, de 11 de Maio de 2005,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que assim
se rectificam:

1 — No segundo parágrafo do texto, onde se lê «Por-
tugal é Parte do mesmo Acto, aprovado para ratificação
pela Resolução da Assembleia da República
n.o 36-A/2004, tendo sido ratificado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 26-A/2004, publicado no

Diário da República, 1.a série-A, n.o 110, suplemento,
de 11 de Maio de 2004» deve ler-se «Portugal é Parte
do mesmo Acto, aprovado para ratificação pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 36-A/95, tendo
sido ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 64-A/95, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 188 (suplemento), de 16 de Agosto de
1995».

2 — No terceiro parágrafo do texto, onde se lê
«entrou em vigor para a República da Guatemala em
1 de Janeiro de 1991» deve ler-se «entrou em vigor
para a República da Guatemala em 14 de Janeiro de
2005».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 6 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 99/2005
de 21 de Junho

A Directiva n.o 96/53/CE fixou, no âmbito da política
comum dos transportes, dimensões máximas harmoni-
zadas dos veículos rodoviários de transporte de mer-
cadorias, sendo agora necessário harmonizar as dimen-
sões máximas autorizadas para os veículos rodoviários
de transporte de passageiros, porquanto as diferenças
entre as normas em vigor nos Estados membros, no
que respeita às dimensões destes veículos, podem ter
efeitos desfavoráveis nas condições de concorrência e
constituir um obstáculo à circulação entre os mesmos.

O presente diploma transpõe para o direito interno
a Directiva n.o 2002/7/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 18 de Fevereiro, que altera a Directiva
n.o 96/53/CE, do Conselho, de 25 de Julho, e aprova
um novo regulamento que fixa os pesos e as dimensões
máximos autorizados para os veículos em circulação.

Pelo presente diploma procede-se, ainda, à regula-
mentação do n.o 1 do artigo 57.o e do n.o 3 do artigo 114.o
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com a última redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23
de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É aprovado o Regulamento Que Fixa os Pesos
e as Dimensões Máximos Autorizados para os Veículos
em Circulação, cujo texto constitui o anexo I ao presente
diploma e dele faz parte integrante, transpondo-se para
a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2002/7/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Fevereiro.

2 — O anexo ao Regulamento ora aprovado faz dele
parte integrante.

Artigo 2.o

Pesos e dimensões de veículos utilizados no transporte nacional

1 — Os pesos brutos e as dimensões máximos dos
veículos, para efeitos de circulação em território nacio-


